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EXECUTIVO 

LEIS 

LEI Nº 9.774/2023

Altera a Lei nº 9.148, de 8 de setembro de 2016 
- Lei do Ordenamento do Uso e da Ocupação do 
Solo do Município de Salvador - LOUOS, e dá outras 
providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam alterados os Mapas 01-A, 01-B e 02-C do Anexo 02 da Lei nº 9.148, de 8 

de setembro de 2016, que passam a vigorar na forma dos Anexos I, II e III desta Lei. 

Art. 2º Fica alterado o art. 40 da Lei nº 9.148, de 8 de setembro de 2016, que passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 40. Para os empreendimentos e atividades em faixas de domínio 

de sistemas de infraestrutura, como sejam, aeroportos, aeródromos, 

helipontos e heliportos, a zona de proteção, especialmente do Aeroporto 

Internacional de Salvador, deverão ser obedecidas as restrições de 

gabarito e ruído impostas na Portaria n° 812/ICA, de 20 de dezembro 

de 2019, do Ministério da Defesa COMAER, e dos Planos Específicos de 

Zoneamento de Ruído (PEZR) registrados para Aeródromos Públicos da 

Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC para o Aeroporto Internacional 

de Salvador.

  

§1º As restrições de uso e ocupação no entorno de edificações militares 

se resumem àquelas previstas na Lei n° 9.069, de 30 de junho de 2016 

- PDDU. 

§ 2º Ficam incluídos os Mapas 05 e 06 ao Anexo 02 da Lei nº 9.148, de 8 

de setembro de 2016, que passam a vigorar na forma dos Anexos IV e V 

desta Lei, de acordo ao disposto no caput deste artigo.” (NR)

Art. 3º V E T A D O.

Art. 4º Ficam alterados os artigos 2º e 7º da Lei nº 8.164, de 16 de janeiro de 2012, 

que passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º A Área de Proteção de Recursos Naturais - APRN de Pituaçu se 

constitui de uma Área de Proteção Rigorosa - APR, duas Zonas de Uso 

Institucional - ZUI, duas Zonas de Ocupação Controlada ZOC, sete Zonas 

de Uso Diversificados - ZUD e uma Zona Especial de Interesse Social - 

ZEIS”.  (NR)

“Art. 7º Nas áreas compreendidas pela ZOC, que se constituem de áreas 

antropizadas lindeiras ao Parque de Pituaçu e passíveis de urbanização, 

ou que já foram parceladas e em processo de ocupação, serão aplicadas 

as disposições da ZPR-3 previstas no Quadro 06 - Parâmetros de 

Ocupação, integrante do Anexo 01 da LOUOS. 

..........................................................................................................

II - o lote mínimo de novos parcelamentos será de 300,000 m² (trezentos 

metros quadrados); 

................................................................................................” (NR)

Art. 5º Fica alterado o Mapa 01, Anexo da Lei nº 8.164, de 16 de janeiro de 2012, que 

passa a vigorar na forma do Anexo VI desta Lei. 

Art. 6º V E T A D O.

Art. 7º Acrescente-se o art. 18-B à Lei nº 8.164, de 16 de janeiro de 2012, 

regulamentando a Área de Proteção de Recursos Naturais - APRN do Entorno Marítimo da Ilha dos 

Frades:

“Art. 18-B. A APRN do Entorno Marítimo da Ilha dos Frades, instituída 

pela Lei nº 9.148, de 8 de setembro de 2016, é constituída de faixa de 

500 (quinhentos) metros no entorno da Ilha dos Frades, Itapipuca, Santo 

Antônio e Bom Jesus dos Passos, contados a partir da linha de baixa mar 

+0,00, abrangendo ainda a faixa de praia, os manguezais, a vegetação 

de mangue, até o limite dos muros existentes, incluindo a passarela dos 

promenades. 

§ 1º Na APRN do Entorno Marítimo da Ilha dos Frades é vedada: 

I - atividade de camping; 

II - pesca submarina com ou sem respirador artificial; 

III - utilização de fogo nas praias e promenades, seja em churrasqueira, 

fogueira, lamparina e sinalizador, sem a devida autorização prévia do 

Município; 

IV - utilização de sonorização nos barcos e praias, desde que acima do 

limite de pressão sonora previsto na Lei Municipal nº 5.354, de 28 de 

janeiro de 1998, ou em outras disposições estabelecidas pelo órgão 

ambiental do Município; 

V - fundeio e amarração de embarcações de esporte, de turismo, de 

recreio, de pesca, de transporte, fora das poitas instaladas e designadas 

pelo Município de Salvador. 

§ 2º Na APRN do Entorno Marítimo da Ilha dos Frades, dependem de 

norma regulamentar específica do órgão ambiental do Município de 

Salvador as seguintes atividades: 

I - coleta de moluscos e crustáceos, captura de quelônios, pesca com 

anzol ou redes de qualquer tipo, além da manutenção em cativeiro, 

transporte, comercialização e beneficiamento das espécies citadas; 

II - ampliação e construção de novos píeres, rampas, retroáreas e 

marinas, além daquelas previstas no MAPA 2-C da Lei nº 9.148, de 8 

de setembro de 2016, bem como definição de regras de utilização dos 

píeres, rampas, retroáreas e marinas para embarque e desembarque de 

pessoas, carga e descarga de materiais de construção e/ou suprimentos, 

definição de áreas para criação de recifes artificiais com afundamento de 

estruturas ou equipamentos náuticos desativados, velocidade e distância 

das praias para circulação de qualquer embarcação náutica, horários 

permitidos de tráfego de embarcações e construção de passarelas 

suspensas nas áreas de manguezais e vegetação de mangue; 

III - instalação de mesas, cadeiras, guarda-sol, espreguiçadeiras, tendas, 

toldos, palcos provisórios, iluminação cênica e publicidade nas praias e 

promenades, além de boias de sinalização náutica nas praias, no terminal 

de GNL, no gasoduto submarino, instalação de corredor de aproximação 

das praias e instalação de poitas de amarração para embarcações de 

esporte, recreio, turismo, pesca e transporte; 

IV - coleta de resíduos sólidos e o estabelecimento de tarifas adicionais 

dela decorrentes; 

V - circulação de triciclos e veículos, prática de esportes, comercialização 

de bebidas e comidas, artesanato, roupa e suvenires, queima e utilização 

de fogos de artifícios nas praias e promenades, exploração das atividades 

de mergulho, stand up, paddles, caiaques e pedalinhos.

§ 3º Mediante Ato do Poder Executivo, o Município estabelecerá lista de 

penalidades e as respectivas multas para infrações aos §§ 1º e 2º deste 

artigo, atendido o princípio da proporcionalidade.” (NR) 

Art. 8º Ficam alterados os artigos 23, 24, 25, 26, 28, 29, 30, 31, 32, 34, 35, 36, 37, 38 e 

39 todos da Lei nº 8.165, de 16 de janeiro de 2012, que passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art.23. A Área de Proteção Cultural e Paisagística - APCP da Ponta de 

Nossa Senhora de Guadalupe, delimitada pelo Sistema de Áreas de 

Valor Ambiental e Cultural - SAVAM, através da Lei nº 9.069, de 30 de 

junho de 2016, constitui-se de Área de Proteção Rigorosa - APR; Área de 

Uso Controlado 01 e 02 - AUC-01 e AUC-02; Área de Interesse Turístico 

Cultural - AITC; Área de Comércio e Serviços - ACS; Área de Uso Especial 

- AUE e Área de Proteção das Praias, Promenades e da Vida Marinha - 

APVM.

Parágrafo único. O zoneamento das áreas referidas no caput deste artigo 

está indicado no Mapa - “APCP de Ponta de Nossa Senhora de Guadalupe”, 

anexo a esta Lei.” (NR)

 “Art. 24. Na área definida como APR e APVM, da APCP de Ponta de Nossa 

Senhora de Guadalupe, aplicam-se as seguintes disposições:

..........................................................................................................

XI - Suprimido;

..........................................................................................................

XVI - poderá ser implantado no lado oeste desta APR um Sistema de 

Transporte de capacidade limitada, preferencialmente funicular; 

XVII - será permitido embarque e desembarque de pessoas e materiais 

apenas na área designada de aproximação da praia, não podendo 

permanecer no local qualquer embarcação após o desembarque;

XVIII - comercialização de comidas, suvenires e artesanato, como também 

a utilização de qualquer tipo de churrasqueira, isopor térmico, comidas 

enlatadas ou pré-preparadas, dependerão de expressa autorização 
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municipal por seu órgão competente;

XIX - comercialização de bebidas, a exploração de esteiras e guarda-sóis, 

carga e descarga de materiais e suprimentos, bem como a circulação 

de veículos, deverão ser regulamentadas pelo órgão competente do 

Município de Salvador.” (NR) 

 “Art. 25. Nas áreas definidas como ACS, AUE e AITC, da APCP de Ponta 

de Nossa Senhora de Guadalupe, aplicam-se as seguintes disposições:

..........................................................................................................

VI-	 Suprimido;

VII-	 Suprimido;

..........................................................................................................

IX - a ACS - Área de Comércio e Serviços destina-se, predominantemente, 

às atividades de restaurantes, bares, comércio, aluguel de equipamentos; 

a AUE - Área de Uso Especial destina-se às atividades institucionais, 

dentre elas serviços de água, esgoto, limpeza pública, policiamento; 

a AITC - Área de Interesse Turístico Cultural destina-se às atividades 

turísticas e complementares, inclusive culturais e gastronômicas, 

aplicando-se às referidas áreas os seguintes parâmetros:

a)	 Gabarito máximo das edificações de 02 (dois) pavimentos ou 

6,00 (seis) metros para a área ACS e AUE e de 04 (quatro) 

pavimentos ou 12 (doze) metros para a área AITC;

b)	 Índice de Ocupação Máxima (Io) de 0,80 (oitenta centésimos) 

para as ACS e AUE e de 0,50 (cinquenta centésimos) para a 

AITC;

c)	 Índice de Permeabilidade Mínima (Ip) de 0,20 (vinte centésimos) 

para as ACS e AUE e de 0,30 (trinta centésimos) para a AITC;

d)	 Recuos mínimos: para as ACS e AUE, frontal de 1,0 (hum) metro, 

admitindo-se o alinhamento com as edificações existentes; 

fundo de 1,0 (hum) metro; ambas laterais de 1,0 (hum) metro 

e para a AITC, recuo mínimo frontal de 4,0 (quatro) metros; 

fundo de 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros) e ambas 

laterais de 1,50m (hum metro e cinquenta centímetros);

e)	 Coeficiente de Aproveitamento Básico e Máximo - CAB e CAM 

de 2 (dois) para as áreas descritas como ACS, AUE e AITC;

..........................................................................................................

XI-	 Suprimido.” (NR) 

“Art. 26. Nas áreas definidas como AUC-01 e AUC-02, da APCP de Ponta 

de Nossa Senhora de Guadalupe, aplicam-se as seguintes disposições:

..........................................................................................................

II - AUC-01 e AUC-02 são predominantemente residenciais, aplicando-se:

a)	 Gabarito máximo das edificações de 6,00 (seis) metros ou 02 

(dois) pavimentos para AUC-01 e de 12 (doze) metros ou 04 

(quatro) pavimentos para AUC-02;

b)	 Índice de Ocupação Máxima (Io) de 0,80 (oitenta centésimos) 

para AUC-01 e de 0,50 (cinquenta centésimos) para AUC-02;

c)	 Índice de Permeabilidade Mínima (Ip) de 0,20 (vinte centésimos) 

para AUC-01 e de 0,40 (quarenta centésimos) para AUC-02;

d)	 Lote mínimo de 360 m² (trezentos e sessenta metros 

quadrados) para a AUC-01 e de 1.000 m² (hum mil metros 

quadrados) para AUC-02;

e)	 Recuo mínimo: para AUC-01 frontal de 1,0 (hum) metro, 

admitindo-se o alinhamento com as edificações existentes; 

fundo de 1,0 (hum) metro e ambas as laterais com 0,50cm 

(cinquenta centímetros) e para AUC-02, recuo mínimo frontal 

de 1,0 (hum) metro; fundo de 1,0 (hum) metro e ambas laterais 

com 1,0 (hum) metro;

f)	 Coeficiente de Aproveitamento Básico e Máximo - CAB e CAM 

de 1,5 (hum e cinquenta) para área descrita como AUC-01 e de 

2 (dois) para a área descrita como AUC-02;

.......................................................................................................

                         X - Suprimido;

XI - Não é permitido ampliar as edificações na área descrita como 

AUC-01.

..............................................................................................” (NR) 

“Art. 28.  Fica autorizado o Executivo Municipal a estabelecer a cobrança 

de tarifa ou taxa para uso do patrimônio da APCP de Ponta de Nossa 

Senhora de Guadalupe, com valores estabelecidos por ato normativo 

competente, a ser paga no desembarque marítimo, terrestre ou aéreo 

dos usuários.

§1º O valor arrecadado pela cobrança da tarifa ou taxa referidas no 

caput deste artigo destinar-se-á à conservação e manutenção em geral, 

especialmente da Igreja de Nossa Senhora de Guadalupe e à conservação 

do paisagismo.

...........................................................................................................” (NR)

“Art. 29. A Área de Proteção Cultural e Paisagística - APCP de Nossa 

Senhora do Loreto, delimitada pelo Sistema de Áreas de Valor Ambiental 

e Cultural - SAVAM, através da Lei nº 9.069, de 30 de junho de 2016, 

constitui-se de Área de Proteção Rigorosa - APR; Área de Interesse 

Turístico Cultural - AITC e Área de Proteção das Praias, Promenades e 

da Vida Marinha - APVM.

Parágrafo único. O zoneamento das áreas referidas no caput deste artigo 

está indicado no Mapa - “APCP de Nossa Senhora do Loreto”, anexo a 

esta Lei.” (NR)

“Art. 30. Na área definida como APR e APVM, da APCP de Nossa Senhora 

do Loreto, aplicam-se as seguintes disposições:

....................................................................................................................

IX - as regras de utilização dos píeres particulares existentes deverão 

ser normatizadas e fiscalizadas pelo Órgão Municipal competente, 

em comum acordo com os proprietários das estações de embarque e 

desembarque;

....................................................................................................................

XII - fica vedada a instalação de qualquer barraca, quiosque ou similar 

nas áreas das praias e promenades, salvo se expressamente autorizado 

pelo órgão competente do Município e desde que em caráter temporário;

....................................................................................................................

XIX - será permitida na área designada de aproximação, situada 

exclusivamente no lado leste da praia, embarque e desembarque de 

pessoas e suprimentos, subida e descida de embarcações, não podendo 

qualquer embarcação permanecer no local após o cumprimento das 

atividades ora descritas;

XX - comercialização de comidas, suvenires e artesanato, como também 

a utilização de qualquer tipo de churrasqueira, isopor térmico, comidas 

enlatadas ou pré-preparadas, dependerão de expressa autorização 

municipal por seu órgão competente;

XXI - comercialização de bebidas, a exploração de esteiras e guarda-sóis, 

bem como a circulação de veículos, deverão ser regulamentadas pelo 

órgão competente do Município de Salvador;

XXII - poitas instaladas na área externa de sinalização náutica poderão 

ser utilizadas por qualquer embarcação;

XXIII - no píer plus, existente no lado leste da praia, será permitido carga 

e descarga de materiais e suprimentos necessários para a realização de 

eventos culturais, turísticos e religiosos.” (NR) 

“Art. 31. Na área definida como AITC, da APCP de Nossa Senhora do 

Loreto, aplicam-se as seguintes disposições:

....................................................................................................................

VI -suprimido;

VII - será sempre permitido o livre acesso às praias e à Igreja de Nossa 

Senhora do Loreto, através das vias existentes externamente aos limites 

da AITC, garantindo a utilização de bens públicos de uso comum do povo;

VIII - destina-se, predominantemente, ao uso residencial, atividades 

turísticas e complementares, inclusive culturais e gastronômicas, 

aplicando-se os seguintes parâmetros:

...................................................................................................................

f)	 Gabarito máximo das edificações de 12m (doze metros) ou 4 

pavimentos;

g)	 Índice de Ocupação Máxima (Io) de 0,40 (quarenta centésimos);

h)	 Índice de Permeabilidade Mínima (Ip) de 0,40 (quarenta 

centésimos);

i)	 Lote mínimo de 1.000,00 m² (hum mil metros quadrados);

j)	 Recuos mínimos: frontal de 4,0 m (quatro metros); fundo de 

2,50 m (dois metros e cinquenta centímetros) e ambas as 

laterais de 1,50m (hum metro e cinquenta centímetros);

k)	 Coeficiente de Aproveitamento Básico e Máximo - CAB e CAM 

de 02 (dois).” (NR) 

“Art. 32. Suprimido.
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...........................................................................................................” (NR)

“Art. 34.  Fica autorizado o Executivo Municipal a estabelecer a cobrança 

de tarifa ou taxa para uso do patrimônio da APCP de Nossa Senhora do 

Loreto, com valores estabelecidos por ato normativo competente, a ser 

paga no desembarque marítimo, terrestre ou aéreo dos usuários.

§1º O valor arrecadado pela cobrança da tarifa ou taxa referidas no 

caput deste artigo destinar-se-á à conservação e manutenção em geral, 

especialmente da Igreja de Nossa Senhora do Loreto e à conservação 

do paisagismo.

..........................................................................................................” (NR)

“Art. 35. A Área de Proteção Cultural e Paisagística - APCP de Bom Jesus 

dos Passos, delimitada pelo Sistema de Áreas de Valor Ambiental e 

Cultural - SAVAM, através da Lei nº 9.069/2016, constitui-se de Área de 

Proteção Rigorosa - APR; Área de Uso Especial - AUE e Núcleo Urbano 

Consolidado - NUC.” (NR)

“Art. 36. O zoneamento das áreas referidas está indicada no Mapa - “APCP 

de Bom Jesus dos Passos”, anexo a esta Lei.” (NR)

“Art. 37. Na área definida como APR, da APCP de Bom Jesus dos Passos, 

aplicam-se as seguintes disposições:

I - implantação de qualquer tipo de ocupação, à exceção de equipamentos 

públicos e passarelas para visitação, é vedada;

II - serão exigidas licenças prévias do Órgão Municipal competente, para 

a realização de eventos culturais, turísticos e religiosos;

III - utilização de qualquer tipo de churrasqueira, isopor térmico, comidas 

enlatadas ou pré-preparadas, dependerão de expressa autorização 

municipal por seu órgão competente.” (NR)

 “Art. 38. Na área definida como NUC, da APCP de Bom Jesus dos Passos, 

aplicam-se as seguintes disposições: 

..........................................................................................................

V - dependem de norma regulamentar específica do órgão ambiental do 

Município de Salvador, especialmente nas praias do entorno, a exploração 

e instalação das seguintes atividades:

a)	 comercialização de bebidas, comidas, artesanatos e suvenires, 

publicidade, instalação de placas e cartazes, circulação de veículos 

elétricos ou a combustão, carga e descarga de qualquer natureza; 

..........................................................................................................

VI - ocupação residencial e comercial deverá ser precedida da completa 

execução das obras, nos termos da Lei nº 9.281/2017.” (NR) 

“Art. 39. Na área definida como AUE, da APCP de Bom Jesus dos Passos, 

aplicam-se as seguintes disposições:

I - destina-se, predominantemente, ao uso não residencial, compreendido 

por serviços de produção industrial, distribuição de suprimentos e 

retroárea para guarda e reparo de embarcações, píeres de embarque e 

desembarque de passageiros, comércio e serviços;

II - dependem de norma regulamentar específica do órgão ambiental do 

Município de Salvador, as seguintes atividades: 

a)	 realização de eventos culturais, turísticos e religiosos;

b)	 utilização dos píeres de embarque e desembarque;

c)	 guarda e manutenção de embarcações de esporte e recreio;

d)	 construção de centros de comércio e quiosques.

...................................................................................................” (NR) 

Art. 9º Na aprovação de projetos de parcelamento do solo, observado o disposto no 

§2º do art. 99 da Lei nº 8.915, de 26 de setembro de 2015, sejam eles, loteamentos, reloteamentos, 

remembramento, desmembramento, desdobro, urbanização integrada, reurbanização integrada e 

condomínio de lotes em áreas situadas em ZPAM das Ilhas Municipais, com parâmetros de ocupação 

já definidos em lei municipal, torna-se dispensável a obtenção de Certificado de Dispensa e Licença 

Ambiental sem prejuízo da ASV - Autorização de Supressão de Vegetação, quando for o caso. 

 Art. 10. Fica alterado o inciso I do art. 157 da Lei nº 9.148, de 8 de setembro de 2016, 

que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 157. ………..........………………………………….........……..........….

I - para empreendimentos de parcelamento e urbanização do solo 

nas modalidades loteamentos, reloteamento, remembramento, em 

ZEIS, urbanização integrada e reurbanização integrada, inclusive as 

modalidades de interesse social, e excluídos os parcelamentos do 

solo nas Zonas de Proteção Ambiental - ZPAM das Ilhas Municipais, 

previstos na Lei nº 9.562, de 25 de março de 2021;  

………………….....................................................................” (NR) 

Art. 11. Acrescente-se o art. 8º-A à Lei nº 9.281, de 3 de outubro de 2017, com a 

seguinte alteração:

“Art. 8ª-A. Consulta aos órgãos de proteção ao patrimônio artístico e 

cultural, para fins de prévia autorização, estará restrita ao licenciamento 

de empreendimentos e atividades situados nas Áreas de Proteção 

Rigorosas (APR), ficando as demais áreas integrantes das APCP’s - Área 

de Proteção Cultural e Paisagística, dispensadas de autorização desses 

órgãos, quando os parâmetros de uso e ocupação do solo tiverem sido 

aprovados por legislação municipal previamente anuída pelos órgãos 

mencionados (NR)”.

Art. 12. Fica alterado o art. 112 da Lei nº 9.148, de 8 de setembro de 2016, que passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 112. Nas Zonas de uso ZCMe, ZCMu, ZCLMe e ZCLMu, a observância 

de recuos de frente para o volume da edificação será dispensada na 

hipótese em que houver a implantação do alargamento da calçada 

pública, a fim de que esta passe a ter largura mínima de 5,00 m (cinco 

metros), observando-se que:

…….…………………………………….…….........……........………” (NR) 

Art. 13. Acrescente-se ao Quadro 05 ENQUADRAMENTO DOS LOGRADOUROS SEGUNDO 

CLASSIFICAÇÃO VIÁRIA da Lei nº 9.148, de 2016 - LOUOS, observada a ordem alfabética, o seguinte 

logradouro: 

CODLOG LOGRADOURO CLASSIFICAÇÃO VIÁRIA

12379 RUA DA GRATIDÃO VC-II

Art. 14. V E T A D O.

Art. 15. V E T A D O.

Art. 16. V E T A D O.

Art. 17. V E T A D O.

Art. 18. Ficam revogados: 

I -	 o §3º do art. 112 da Lei nº 9.148, de 8 de setembro de 2016; 

II -	 os artigos 15, 16, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29 e respectivos 

mapas anexos da Lei nº 9.509, de 4 de março de 2020;

III -	 os artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10 e respectivos mapas anexos da 

Lei nº 9.510, de 4 de março de 2020;

IV -	 os artigos 17, 18, 19 e 20 da Lei Complementar n° 74, de 4 de março de 

2020; 

V -	 os artigos 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 48, 50, 51, 53 e respectivos mapas 

anexos da Lei nº 9.562, de 25 de março de 2021;

VI -	 V E T A D O.

VII -	 o inciso IV do art. 7º da Lei nº 8.164, de 16 de janeiro de 2012; 

VIII -	 V E T A D O.

Parágrafo único. V E T A D O.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.	

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 26 de dezembro de 2023.   

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
Secretário de Governo

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA
Chefe da Casa Civil

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
Secretária Municipal da Fazenda

RODRIGO SANTOS ALVES
Secretário Municipal de Gestão

ANA PAULA ANDRADE MATOS MOREIRA
Secretária Municipal da Saúde, em exercício

ALEXANDRE ALMEIDA TINÔCO
Secretário Municipal de Ordem Pública

FABRIZZIO MULLER MARTINEZ
Secretário Municipal de Mobilidade

THIAGO MARTINS DANTAS
Secretário Municipal da Educação

LAZARO FRANÇA JEZLER FILHO
Secretário Municipal de Manutenção

da Cidade

MARCELLE CARVALHO DE MORAES
Secretária Municipal de Sustentabilidade, 

Resiliência e Bem-Estar e Proteção Animal

PEDRO CONDE TOURINHO
Secretário Municipal de Cultura e Turismo

ANTONIO JOSÉ DA CRUZ JUNIOR 
MAGALHÂES

Secretário Municipal de Promoção Social,
Combate à Pobreza, Esportes e Lazer
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SCARTON
Secretária Municipal de Desenvolvimento 

Econômico, Emprego e Renda

JOÃO XAVIER NUNES FILHO
Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Urbano

IVETE ALVES DO SACRAMENTO
Secretária Municipal da Reparação

LUIZ CARLOS DE SOUZA
Secretário Municipal de Infraestrutura e 

Obras Públicas
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APRN DE PITUAÇU

APR - ÁREA DE PROTEÇÃO RIGOROSA

LEGENDA

ZUI 2 - ZONA DE USO INSTITUCIONAL 2

ZUD - ZONA DE USO DIVERSIFICADO

ZOC - ZONA DE OCUPAÇÃO CONTROLADA

ZEIS - ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL

ZUI 1 - ZONA DE USO INSTITUCIONAL 1
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LEI DO ORDENAMENTO DO USO E DA OCUPAÇÃO DO SOLO - LOUOS

MAPA 01B - ZEIS
ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE
SOCIAL

ANEXO DA LEI Nº

SUCOM - SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO

DEMAIS CONVENÇÕES CARTOGRÁFICAS
Limites do município de Salvador
Área continental e insular do muncípio de Salvador
Municípios da Região Metropolitana de Salvador
Hidrografia

ZEIS - 1

ZEIS 1 - Assentamentos precários - favelas, loteamentos irregulares e conjuntos 
habitacionais irregulares
ZEIS 2 - Edificação ou conjunto de edificações deterioradas, desocupadas ou
 predominantemente sob a forma de cortiços ou habitações coletivas
ZEIS 3 - Terrenos não edificados, subutilizados ou não utilizados
ZEIS 5 - Assentamentos ocupados por comunidades quilombolas e comunidades
 tradicionais, especialmente aquelas vinculada à pesca e mariscagem
ZEIS 4- Assentamentos precários ocupados por população de baixa renda 
inseridos em APA ou em APRN

ZEIS - 2
1   Rua 19 de Maio
2   Travessa da Amendoeira
3   Vila Paraiso
4   Engenho Velho de Brotas II
5   Engenho Velho de Brotas 
6   Alto do Sobradinho
7   Baixa do Acupe
8   Binoculo
9   Sao Lazaro
10  Avenida Antonio Carlos
11  Vila Brandao
13  Ladeira do Carvo 
14  Nordeste de Amaralina
15  Candeal Pequeno II
16  Candeal Pequeno I
17  Alto do Saldanha
18  Polemica
19  Cosme de Farias / Baixa do Tubo
20  Saramandaia
21  Pernambues
22  Alto da Esperanca
23  Recanto Feliz
24  Boca do Rio
25  Rua Jaime Loureiro
26  Jardim Pituacu
27  Tororo
28  Imbui
29  Narandiba
30  CHESF
31  Rua Amazonas / Cabula
32  Rua Duarte Coelho
33  Travessa Bom Jesus
34  Lapinha
35  Fazendo Grande do Retiro II
36  Invasao do Ogunja
37  Canteiro Central
38  Roberto Santos
39  Santo Inacio
40  Campinas de Brotas
41 Avenida Flora
42 Sao Lourenco
43  Antonio Balbino
44 Nova Divineia
45  Baixa do Cacau
46  Alagados / Uruguai
47  Valeria III
48  Rua Simone Reis
49  Travessa Eldorado
50  Rua Difeira do Condor
51  Dom Avelar
52  Castelo Branco I
53  Dom Lucas
54  Vila Canaria / Moscou I e II
55  Silvio Leal
56  Sete de Abril
57  Daniel Gomes
58  Rua Tom Jobim
59  Alto do Arraial
60  Baixa de Santo Antonio I e II
61  Beiru / Tancredo Neves
62  Parque Jacelia
63  Jardim Santo Inacio
64  Mata Escura II
65  Jardim Guiomar
66  Novo Horizonte 
67  Nova Sussuarana II
68  Sao Marcos 
69  Canabrava II
70  Vila Canaria
71  Ipiranga
72  Marechal Rondom
73 Campinas de Piraja I
74  Profilurb
75  Jardim Nova Esperanca III
76  Nova Brasilia do Aeroporto
77 Travessa Manoel de Jesus
78  Baixo do Camurujipe 
79  Campinas de Piraja II
80  Pedra Furada 
81  Bonfim
82  Estrada Campinas Piraja
83  Sao Caetano de Baixo
84  Fazenda Coutos
85  Nova Constituinte
86  Parque Sao Cristovao
87  Vale das Dunas do Abaete
88  Planeta dos Macacos / Bela Vista do Aeroporto
89  Bate Coracao
90  Paripe
91  Quilombo dos Macacos
92  Vila Santinha
93  Bairro da Paz
94  Baixa do Coqueirinho / Comunidade de Anjos de Rua Dona Aurora
95  Coqueirinho
96  Itapua III
97  Baixa do Soronha Etapas I e II *Processo e-salvador 72026/2022 (ata nº12/2022) CNLU
98  Itapua I
99  Sao Rafael
100 Sussuarana
101 Sao Marcos I
102 Sao Marcos II
103 Sete de Abril III
104 Sete de Abril II
105 Nova Brasilia de Baixo
106 Sao Marcos II
107 Travessa 2 de Julho
108  Rua Monte Ipitanga
109  Cajazeira
110  Valeria II
111 Rua da Capela
112 IAT
113 Calabar
114 Alto das Pombas
115 Invasao do CAB
116 Estrada da Muricoca
117 Alto da Sereia
118 Caxunde
119 Baixa Fria
120 Barreiro
121 Sao Francisco
122 Avenida Otavio Mangabeira
123 Paraiso Azul
124 Alto de Ondina
125 Corte Grande
126 Alto da Alegria
127 Gantois
128 Vale da Muricoca
129 Engenho Velho da Federacao
130 Candeal Grande
131 Baixa da Mangabeira
132 Vila Conceicao
133 Caixa D Agua
134 Liberdade
135 Pero Vaz
136 Curuzu
137 Bom Jua / Fonte da Bica / Calafate
138 Rua Central
139 Mata Escura I
140 Jardim Nova Esperanca I
141 Castelo Branco
142 Democratica
143 Fazenda Grande II
144 Jardim Mangabeira
145 Bartolomeu Dias
146 Itapua II
147 Canabrava
148 Jardim Nova Esperanca II
149 San Diego
150 Aguas Claras
151 Lobato
152 Coutos
153 Rua de Deus
154 Boa Vista de Sao Caetano
155 Alto do Bom Viver
156 Sao Caetano de Cima
157 Fazenda Grande do Retiro
158 Saboeiro
159 Jardim Imperial
160 Rocinha da Sabina
229 Mata Escura III
232 Raposo
234 Vila Coracao de Maria 

ZEIS - 3

161 Pilar 
162 Vila Nova Esperanca
163 Centro Historico

ZEIS - 4

164 Avenida Ulisses Guimaraes
165 Rua Numa Pompilio Bittencourt
202 Tubarao II
212 Cassange I
213 Bairro da Paz
214 Avenida 29 de Março
215 Avenida Senhor do Bonfim
216 Cassange II
217 Rua Jardim Avalice
218 Rua Santa Filomena
219 Rua Alegria de Campinas
220 Rua Maria Zumba
221 Paripe I
222 Paripe II
223 Rua Gervasio Cerqueira
224 Estrada Velha do Aeroporto
225 Rua Heráclito I
226 Rua Heráclito II
227 Boca da Mata II
228 Barro Duro II

ZEIS - 5

166 Praia Grande
167 Bate Facho
168 Novos Alagados
169 Novos Alagados
170 Plataforma
171 Valeria I
172 Bate Folha
173 Rua Unidos Somos Fortes
174 Arenoso
175 Tubarao
176 Novos Alagados
177 Novos Alagados
178 Alto do Cabrito
179 Piraja
180 Nova Constituinte
181 Cidade de Plastico
182 Colinas de Mussurunga
183 Palestina
184 Bico Doce
186 Costa
187 Paramana
192 Botelho 
193 Santana
194 Vila Coracao de Jesus
195 Nova Esperanca / Barro Duro
196 Arraial de Baixo 
197 Arraial do Retiro
198 Calabetao
199 Cassange
200 Sao Cristovao II 
201 Sao Cristovao 
203 Ilha Amarela
204 Plataforma II
205 Novos Alagados
206 Periperi
207 Paraguari
208 Sao Tome de Paripe
209 Nova Constituinte
210 Nova Constituinte
211 Rio Sena
230 Canto do Rio
231 Por do Sol
233 Santo Antonio 

12  Gamboa de Baixo / Unhao
185 Quilombo Tororo
188 Praia Grande
189 Bananeiras
190 Armenda / Ponta Grossa
191 Ponta dos Cavalos 
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PÁTIO 5
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LEGENDA:
COR DESCRIÇÃO
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LEGENDA:
COR DESCRIÇÃO

ATUAL FUTURO

VALIDAÇÃO DAS CURVAS DE RUÍDO
PARA O PEZR

SOBREPOSIÇÃO CURVAS ATUAIS E FUTURAS - ALTER 2

MEMÓRIA DE CÁLCULO/DADOS DE ENTRADA
PARA AS CURVAS DE RUÍDO

AEROPORTO DE SALVADOR - SBSV
SITUAÇÃO ATUAL

1. SOFTWARE
¾  INM v7.0d utilizado com ponderação de ruído DNL;

2. PARÂMETROS E CARACTERÍSTICAS
¾Número de Movimentos (Pousos + Decolagens): 138.000 movimentos/ano

Justificativa - Levantamento dos movimentos de pouso/decolagem de 2019;
¾Temperatura de Referência: 29,0 0C;
¾Coordenadas do Aeródromo: 19° 37' 28''S / 043° 58' 19''W
¾Elevação do Aeródromo: 20,0 m;
¾Altitude das Cabeceiras: CAB 10 = 9,40 m, CAB 28 = 19,6 m
¾Altitude das Cabeceiras: CAB 17 = 8.4 m, CAB 35 = 10,3 m

¾Coordenadas das Cabeceiras:
CAB 10 - 12º 54' 40,64” S | 038º 20' 09,99” WZ E
CAB 28 - 12º 54' 21,06” S | 038º 18' 32.35” W

            CAB 17 - 12º 54' 27,99” S | 038º 20' 37,45” W
CAB 35 - 12º 55' 07,92” S | 038º 20' 07,73” W

¾Velocidade Média dos Ventos: 14,8 km/h
Utilização média diária - Operações de pouso e decolagem:
· Day 62.46%
· Evening 21.66%
· Night 15.88%
Justificativa - Levantamento dos dados operacionais de 2019;
Utilização das cabeceiras: Cab. 10 = 77.56%, Cab.28 = 1.22%
Utilização das cabeceiras: Cab. 17 = 20.28%, Cab.35 = 0.93%

¾Justificativa - Demanda ocorrida em 2019 - Situação climática de vento atual no aeroporto
(informação operacional);

¾Dimensões da pista - 10/28 -3.003 x 45 m  17/35 - 1.518 x 45 m
Justificativa - Pistas existentes.

Coordenadas Geográficas da Área de Teste de Motores: 12°'54'30.59''S /
038°18' 51.38''W. Direção = 78.25°
o Teste de motores: Aeronave B737; com 26.300 Lb (Thrust); com média de 1

teste diário, de duração de 15 s em máximo thrust, no período diurno.
o Teste de motores: Aeronave tipo CNA208; com 2.300 Lb (Thrust); com média

de 1 teste diário, de duração de 15 s em máximo thrust, no período diurno.
¾Justificativa: Informação da Área Operacional do Aeroporto.

· Coordenadas Geográficas da Área de Teste de Motores Cab 35:
12°'54'30.59''S / 038°18' 51.38''W. Direção = 78.25°

o Teste de motores: Aeronave tipo A320 com 26.600 lb (Thrust), com 1 teste diário
e duração de 30 s, no período diurno e aeronave tipo CNA208 com 2.300 lb (Thrust),
com média diária de 1 teste e duração de 30 s, no período diurno.

¾Justificativa: Informação da Área Operacional do Aeroporto.

¾Procedimentos: Pousos e decolagens, de acordo com as cartas de navegação - DECEA.
3. COMPOSIÇÃO DA FROTA - MIX DE AERONAVES

TABELA E-2- Usos compatíveis e incompatíveis para áreas abrangidas por PEZR

Uso do Solo Nível de Ruído Médio dia-noite (dB)

Abaixo de 65 65-70 70-75 75-80 80-85 Acima de 85

Residencial

Residências uni e multifamiliares S N (1) N (1) N N N

Alojamentos Temporários (exemplos: hotéis, motéis e pousa- das ou empreendimentos equivalentes) S N (1) N (1) N (1) N N

Locais de permanência prolongada (exemplos: presídios, orfanatos, asilos, quartéis, mosteiros, conventos,
apart-hotéis, pensões ou empreendimentos equivalentes)

S N (1) N (1) N N N

Usos Públicos

Educacional (exemplos: Universidades, bibliotecas, faculdades, creches, escolas, colégios ou
empreendimentos equivalentes)

S N (1) N (1) N N N

Saúde (exemplos: hospitais, sanatórios, clínicas, casas de saúde, centros de reabilitação ou
empreendimentos equivalentes)

S 25 30 N N N

Igrejas, auditórios e salas de Concerto (exemplos: igrejas, templos, associações religiosas, centros culturais,
museus, galerias de arte, cinemas, teatros ou empreendimentos equivalentes)

S 25 30 N N N

Serviços  governamentais (exemplos: postos de atendimento, correios, aduanas ou empreendimentos
equivalentes)

S S 5 30 N N

Transportes (exemplos: terminais rodoviários, ferroviários, aeroportuários, marítimos, de carga e passageiros
ou empreendimentos equivalentes)

S S 25 30 5 35

Estacionamentos (exemplo: edifício garagem ou empreendimentos equivalentes) S S 25 30 35 N

Usos Comerciais e serviços

Escritórios, negócios e profissional liberal (exemplos: escritórios, salas e salões comerciais, consultórios ou
empreendimentos equivalentes)

S S 25 30 N N

Comércio atacadista - materiais de construção, equipamentos de grande porte S S 25 30 35 N

Comércio varejista S S 25 30 N N

Serviços de utilidade pública (exemplos: cemitérios, crematórios, estações de tratamento de água e esgoto,
reservatórios de água, geração e distribuição de energia elétrica, Corpo de Bombeiros ou empreendimentos
equivalentes)

S S 25 30 35 N

Serviços de comunicação (exemplos: estações de rádio e televisão ou empreendimentos equivalentes) S S 25 30 N N

Usos Industriais e de Produção

Indústrias em geral S S 25 30 35 N

Indústrias de precisão (Exemplo: fotografia, óptica) S S 25 30 N N

Agricultura e floresta S S (2) S (3) S (4) S (4) S (4)

Criação de animais, pecuária S S (2) S (3) N N N

Mineração e pesca (Exemplo: produção e extração de recursos naturais) S S S S S S

Usos Recreacionais

Estádios de esportes ao ar livre, ginásios S S S N N N

Conchas acústicas ao ar livre e anfiteatros S N N N N N

Exposições agropecuárias e zoológicos S S N N N N

Parques, parques de diversões, acampamentos ou empreendimentos equivalentes S S S N N N

Campos de golf, hípicas e parques aquáticos S S 25 30 N N

Notas das Tabelas E-1 e E-2:
 S (Sim) = usos do solo e edificações relacionadas compatíveis sem restrições
 N (Não) = usos do solo e edificações relacionadas não compatíveis.
 25, 30, 35 = usos do solo e edificações relacionadas geralmente compatíveis. Medidas para atingir uma redução de nível de ruído – RR de 25, 30 ou 35 dB devem ser incorporadas no projeto/construção  das edificações onde houver permanência prolongada de pessoas.

(1) Sempre que os órgãos determinarem que os usos devam ser permitidos, devem ser adotadas medidas para atingir uma RR de pelo menos 25 dB.
(2) Edificações residenciais requerem uma RR de 25 dB.
(3) Edificações residenciais requerem uma RR de 30 dB.
(4) Edificações residenciais não são compatíveis.

MEMÓRIA DE CÁLCULO/DADOS DE ENTRADA
PARA AS CURVAS DE RUÍDO

AEROPORTO DE SALVADOR - SBSV
SITUAÇÃO FUTURA

1. SOFTWARE
¾  INM v7.0d utilizado com ponderação de ruído DNL;

2. PARÂMETROS E CARACTERÍSTICAS
¾Número de Movimentos (Pousos + Decolagens): 211.000 movimentos/ano

Justificativa - levantamento previsto das operações no aeroporto, considerando as projeções
de demanda revisadas para o PDIR;

¾Temperatura de Referência: 29,0 0C;
¾Coordenadas do Aeródromo: 19° 37' 28''S / 043° 58' 19''W
¾Elevação do Aeródromo: 20,0 m;
¾Altitude das Cabeceiras: CAB 10 = 10,20 m, CAB 28 = 19,6 m
¾Altitude das Cabeceiras: CAB 17 = 8.83 m, CAB 35 = 17,5 m

¾Coordenadas das Cabeceiras:
CAB 10 - 12º 54' 40,64” S | 038º 20' 09,99” W
CAB 28 - 12º 54' 21,06” S | 038º 18' 32.35” W

            CAB 17 - 12º 54' 32,75” S | 038º 20' 33,88” W
CAB 35 - 12º 55' 27,71” S | 038º 19' 53,00” W

¾Velocidade Média dos Ventos: 14,8 km/h
Utilização média diária - Operações de pouso e decolagem:
· Day 62.46%
· Evening 21.66%
· Night 15.88%
Justificativa - Levantamento dos dados operacionais de 2019 adotdo para a demanda
futura;
Utilização das cabeceiras: Cab. 10 = 60 %, Cab.28 = 5%
Utilização das cabeceiras: Cab. 17 = 34%, Cab.35 = 1%

¾Justificativa - Situação climática de vento atual no aeroporto (informação operacional) e
mix de aeronaves da projeção de demanda;

¾Dimensões da pista - 10/28 -3.003 x 45 m  17/35 - 2.160 x 45 m
Justificativa - Pista existente e pista estendida de acordo com PDir.

Coordenadas Geográficas da Área de Teste de Motores Cab 20: 112°55'26.54"S /
38°19'53.88"W. Direção = 327.5°

o Teste de motores: Aeronave tipo B738 com 26.300 lb (Thrust), com 1 teste
diário e duração de 30 s, no período diurno e aeronave tipo B768 com 60.000
lb (Thrust), com média diária de 1 teste e duração de 30 s, no período diurno.

Justificativa: Informação da Área Operacional do Aeroporto.

Coordenadas Geográficas da Área de Teste de Motores Cab 35: 12°'54'30.59''S /
038°18' 51.38''W. Direção = 78.25°
o Teste de motores: Aeronave tipo A320 com 26.600 lb (Thrust), com 1 teste

diário e duração de 30 s, no período diurno e aeronave tipo CNA208 com 2.300
lb (Thrust), com média diária de 1 teste e duração de 30 s, no período diurno.

Justificativa: Informação da Área Operacional do Aeroporto.

Procedimentos: Pousos e decolagens, de acordo com as cartas de navegação - DECEA.
3. COMPOSIÇÃO DA FROTA - MIX DE AERONAVES
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MAIS RESTRITIVO

MAPA 06 - PLANOS  ESPECÍFICOS DE ZONEAMENTO DE RUÍDO (PEZR) 
REGISTRADOS PARA AERÓDROMOS PÚBLICOS DA AGÊNCIA 
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Destinada à proteção dos recursos naturais da fauna e coralíneo, no entorno de 500m a partir da maré +0,00.
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Área destinada à conservação de elementos significativos do ponto de vista cultural, associados à memória, pluralidade e diversidade de manifestações e formas de
expressão da sociedade local, e à imagem ambiental urbana. Parâmetros Urbanísticos constantes da regulamentação específica da APCP.

Destinada à instituição de programas de regularização urbanística, fundiária e produção, manutenção e requalificação de Habitação de Interesse Social (HIS) e
habitação popular. Usos permitidos: residencial (uni e multi residencial), uso não residencial e uso misto de pequeno porte. Parâmetros: Lote mínimo = 125,00m²;
Lote máximo: 250,00m²; Io= checar texto; Ip=checar texto; Gabarito máximo de 3 pavimentos ou 11,00m; Recuos mínimos: checar texto; CAB e CAM = 1,80 para
lotes até 125m² e 1,50 para lotes superiores a 125,00m².

Áreas agrícolas abandonadas, áreas de floresta em estágio inicial de regeneração, e áreas antropizadas. Usos indicados: residencial (uni e multi residencial), misto,
hotelaria, apoio ao turismo e lazer. Parâmetros: Lote mínimo = 1.500,00m²; Io= 0,40; Ip=0,40; Gabarito máximo de 4 pavimentos ou 15,00m; Recuos mínimos:
Frontal= 4,00m; Ambas as laterais = 1,50m; Fundo = 2,50m; CAB e CAM = 1,00.

Que tem por objetivo a proteção integral da vegetação arbórea existente.Não é permitido qualquer tipo de ocupação, à exceção de equipamentos públicos e
passarelas para visitação.

Que tem por objetivo a instalação de equipamentos, serviços de educação, esportes, lazer e produção industrial, inclusive centros de distribuição de suprimentos e
materiais e retroáreas para guarda e reparo de embarcações. Parâmetros: Lote mínimo = 300,00m²; Io= 0,40; Ip=0,20; Gabarito máximo de 2 pavimentos ou 7,50m;
Recuos mínimos: Frontal=4,00m; Ambas as laterais = 1,50m; Fundo = 2,50m; CAB e CAM = 0,80.

Área destinada à conservação de elementos significativos do ponto de vista cultural, associados à memória, pluralidade e diversidade de manifestações e formas de
expressão das identidades da sociedade local, e à imagem ambiental urbana. Parâmetros Urbanísticos constantes da regulamentação específica da APCP.

Compreende áreas ocupadas pelas comunidades locais, e são destinadas a programas de regularização fundiária e de produção e requalificação de Habitações de
Interesse Social. Usos permitidos: residencial (uni e multi residencial), uso não residencial e uso misto de pequeno porte. Parâmetros: Lote mínimo = 64,00m²;
Ip=0,20; Arborização urbana; Gabarito máximo de 4 pavimentos ou 12,00m; Demais parâmetros urbanísticos complementares constam dos Quadros 03 (ZEIS 2), 06
(ZEIS 2) e 10 (ZEIS 2) do Anexo 01 da LOUOS.

São as áreas antropizadas destinadas a equipamentos de serviços de infraestrutura e manutenção. Usos indicados: Pieres, Marinas, Retroáreas, Estação de
Tratamento de Lixo, Estação de Captação de Água, Estação de Tratamento de Água, Unidades de Processamento de Frutas, Unidades de Produção de Artesanato
Local. Os parâmetros de ocupação serão aprovados de acordo à licença ambiental do projeto do empreendimento.

Corresponde aos ecossistemas já modificados por ação do homem, mas que apresentam possibilidades de regeneração, destacando-se por sua inserção na
paisagem e destinadas ao turismo contemplativo. Área de preservação de remanescentes de Mata Atlântica, permitida a implantação de mirantes, trilhas, e de
passagem de nível com largura não superior a 3,50m.

Áreas agrícolas abandonadas, áreas de floresta em estágio inicial de regeneração, e áreas antropizadas. Usos indicados: residencial (uni e multi residencial), misto,
campo de golfe, hotelaria, aeródromo. Parâmetros: Lote mínimo = 1.500,00m²; Io= 0,40; Ip=0,40; Gabarito máximo de 4 pavimentos ou 15,00m; Recuos mínimos:
Frontal= 4,00m; Ambas as laterais = 1,50m; Fundo = 2,50m; CAB e CAM = 1,00.

É composta por áreas com ecossistemas em estágios variados de regeneração e parcialmente antropizados. Usos indicados: residencial (uni e multi residencial),
apoio a turismo e lazer.  Parâmetros: Lote mínimo = 1.500,00m²; Io= 0,40; Ip=0,50; Gabarito máximo de 4 pavimentos ou 15,00m; Recuos mínimos: Frontal= 4,00m;
Ambas as laterais = 1,50m; Fundo = 2,50m; CAB e CAM = 1,00.

PARQUE URBANO DA ILHA DOS FRADES
Destina-se à conservação e às atividades de visitação, ecoturismo e educação ambiental. Deve conter potencialidades, atrativos e outros atributos que justifiquem a
visitação.  Uso indicado: instalação de infraestrutura, tais como trilhas, trilhas suspensas, painéis, mirantes e torres, para as quais se devem buscar adotar
alternativas e tecnologias de baixo impacto ambiental..

Área correspondente à parte da poligonal do Parque Urbano, admitindo-se os equipamentos e infraestrutura necessária ao seu funcionamento, tais como portaria,
administração, centro de visitantes, alojamentos e centro de memória histórico-cultural. Os parâmetros urbanísticos serão aprovados de acordo à licença ambiental
do projeto do empreendimento.

Área correspondente  à parte da poligonal do Parque Urbano, onde se encontram remanescentes de Mata Atlântica com suas relações ecológicas, e necessidades
de dispersão/migração das espécies, e manejo do solo. Objetivo: Geração de conhecimento científico para a manutenção do ambiente natural com o mínimo de
impacto humano, oferecendo a disseminação de técnicas cientificas para fins de pesquisa.

Área destinada à proteção máxima de ecossistemas, dos recursos genéticos e ao monitoramento ambiental, onde a natureza permanece intacta ou apresente sinais
de perturbação em níveis baixos, que não a descaracterizem. Devem conter significativas espécies da flora e da fauna locais. Uso indicado: Será permitida a
colocação de infraestrutura, turística, tais como trilhas e mirantes.
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MAPA 2C - ANEXO III
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LIMITES DO MUNICÍPIO DE SALVADOR

LEI Nº 9.775/2023

Desafeta e autoriza o Poder Executivo Municipal 

a realizar alienação, permuta, doação de bens 

imóveis, nos termos dos artigos 34 a 36 e 42 a 43 

da Lei Municipal nº 3.293, de 23 de setembro de 

1983, e do art. 10 da Lei Orgânica do Município de 

Salvador, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam considerados desafetados os imóveis identificados nos Anexos I  e II 

desta Lei, descritos como C002, C004, C005, C006, C009,  C010, C011, C012, C013, C014, C015, C017, 

C018, C019, C020, C021, C022, C023, C024, C025, C029, C030, C031, C032, C033, C034, C035, C036, 

C037, C 0 3 8 ,  C039, C040, C041, C042, C043 e C044, este último, não edificável, por se tratar de APA, 

bem como fica autorizado o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal da Fazenda, 

a promover suas respectivas alienações ou promover sua utilização para fins de integralização de 

capital em Fundo de Investimento Imobiliário.

§ 1º O preço mínimo do imóvel público será fixado com base no valor de mercado, 

estabelecido em avaliação específica, observadas as normas aplicáveis da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT.

§ 2º A alienação dos imóveis que, originariamente, eram destinados a 

empreendimento escolar será realizada, preferencialmente, em igualdade de condições, para 

adquirente que mantenha essa mesma destinação.

Art. 2º A alienação de imóveis do Município de Salvador, bem como aqueles 

integrantes do patrimônio dos Órgãos e Entidades da sua Administração Direta e Indireta será 

realizada mediante licitação, observadas as disposições da Lei Federal que estabeleça normas 

gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e abrange as seguintes condições:

I - os editais de licitação poderão assegurar direito de preferência àqueles que, 

na data da publicação desta Lei, já possuíam de boa-fé os imóveis relacionados no Anexo I desta Lei;

II - as atividades a serem implementadas nas áreas dispostas no Anexo I desta 

Lei deverão obedecer a destinação específica prevista no edital de licitação e deverão observar o 

disposto no §2º do art. 1º desta Lei, tendo como fundamento normas próprias de uso e ocupação do 

solo, previstas na Lei Municipal nº 9.148, de 8 de setembro de 2016;

III - o licitante cuja proposta seja a vencedora pagará, imediatamente após o 

encerramento do certame, o sinal correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor da 

arrematação, complementando o preço no prazo e nas condições previstas no edital, sob pena de 

perder o valor correspondente ao sinal;

IV - as demais condições e situações serão previstas em edital.

§ 1º Na hipótese de licitação deserta ou fracassada, a Secretaria Municipal da 

Fazenda poderá realizar segunda licitação com desconto de até 30% (trinta por cento) sobre o valor 

licitado.

§ 2º Na hipótese de licitação deserta ou fracassada por 2 (duas) vezes consecutivas, 

os imóveis serão disponibilizados automaticamente para venda direta, aplicado o desconto de até 

30% (trinta por cento) sobre o valor licitado.

Art. 3º Para fins de compensação ambiental, o Município reverterá, para conta 

específica, o equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor dos recursos auferidos com a 

alienação de imóveis afetados como áreas verdes e de Playground, nos termos do Anexo I desta Lei.

Parágrafo único. Os recursos revertidos para a referida conta deverão ser 

destinados, exclusivamente, para implantação e/ou execução de projetos e ações governamentais 

em áreas do Sistema de Áreas de Valor Ambiental e Cultural - SAVAM.

Art. 4º O licitante vencedor poderá ter o pagamento do Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana - IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos 

Domiciliares - TRSD diferido pelo período de 03 (três) anos, ou até a emissão do Alvará de “Habite-se”, 

o que ocorrer primeiro, contados a partir da imissão na posse.

§ 1º O recolhimento dos tributos previstos no caput deste artigo, referente ao 

primeiro exercício diferido:

I	 -	 será efetuado no mesmo prazo do recolhimento previsto no 

Calendário Fiscal do Município;

II	 - poderá ser em cota única, com desconto equivalente àquele vigente para o 

exercício, ou em 11 (onze) parcelas, de acordo com a opção do licitante vencedor;

III	 - poderá ser proporcional em razão da data da imissão na posse.

§ 2º Os valores do IPTU e da TRSD dos exercícios diferidos serão atualizados a cada 

exercício, sendo dispensados os acréscimos legais.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica às áreas já alienadas e aos permissionários 

e concessionários de áreas objeto de licitação para fins de alienação.

Art. 5º Ficam considerados desafetados os imóveis identificados no Anexo I desta 

Lei, descritos como C026, C027, C028, C016, bem como fica autorizado o Poder Executivo, por 

intermédio da Secretaria Municipal da Fazenda, a promover as respectivas permutas pura e simples, 

sem torna, incluindo o imóvel desafetado pela Lei Municipal nº 8.655, 12 de setembro de 2014, 

identificado pelo ID 97.3, constante do Anexo VIII desta Lei, pelos bens imóveis descritos nos Anexos 

III, IV, V, VI e VII, respectivamente.

Art. 6º As permutas relacionadas no art. 5º desta Lei ficam condicionadas, 

respectivamente, conforme a seguir:

I	 - à aceitação pelo Serviço Social da Indústria, Departamento Regional da Bahia 

- SESI/DR/BA do encargo de construir, às suas expensas, o trecho adicional de via a ser incorporado 

ao remanescente da Rua Jardim Avalice, que será incorporado ao patrimônio do município de 

Salvador como bem de uso e gozo comum da coletividade, caracterizada como via;

II	 - à aceitação, pelo Governo do Estado da Bahia, do encargo de construir, às 

suas expensas, o trecho adicional de via que promoverá a ligação entre a Rua Bahamas e a Rua 

Nova Aurora, que será incorporado ao patrimônio do município de Salvador como bem de uso e gozo 

comum da coletividade, caracterizada como via;

III	 - à aceitação, pelo Governo do Estado da Bahia, do encargo de construir, 

às suas expensas, o trecho adicional de via que promoverá a ligação entre a Rua das Araras e a 

Rua Tocantins, que será incorporado ao patrimônio do município de Salvador como bem de uso e gozo 

comum da coletividade, caracterizada como via.

Art. 7º As permutas autorizadas por esta Lei destinam-se, respectivamente, a:

I - viabilizar a unificação das unidades Escola Comendador Bernardo Martins 

Catharino, Bairro Mangueira, e Centro de Atividades Gilberto Mendes de Azevedo (GMA), Bairro Ribeira, 

nesta Capital, de propriedade do Serviço Social da Indústria, Departamento Regional da Bahia - SESI/

DR/BA;

II	 - viabilizar a unificação do Colégio Estadual Raymundo Matta e Colégio da 

Polícia Militar da Bahia - Unidade II CPM Lobato, ambos de propriedade do Governo do Estado da Bahia;

III	 - viabilizar a unificação dos Colégios Estaduais Angelita Moreno e Rômulo 

Almeida, Bairro Imbuí, nesta Capital;

IV	 - viabilizar a ampliação e ordenamento do sistema viário na região do STIEP, 

conforme projeto elaborado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas - SEINFRA;

V	 - viabilizar projeto de requalificação do espaço para atender interesse e/ou 

necessidade pública na região.

Art. 8º Da Escritura de Permuta deverá constar, obrigatoriamente, o valor dos 

bens imóveis permutados, ressalvando-se que a permuta não envolverá pagamento adicional, 

compensação ou torna, relativos à diferença entre os valores dos imóveis, observado o interesse 

público e as condições de negociação que beneficia o Município.

Art. 9º Fica o Poder Executivo autorizado a promover a doação do imóvel descrito 

como A003, desafetado pela Lei no 9.233, de 13 de julho de 2017, identificado no Anexo IX desta Lei, ao 

Centro Restaurando Cidadania em Piracicaba - CERPI, entidade filantrópica, sem fins   lucrativos, inscrita 

no CNPJ/MF sob nº 00.923.774/0001-74, para a construção, no prazo de 02 (dois) anos, de unidade de 

atendimento às pessoas dependentes de substâncias psicoativas.

Parágrafo único. Se ocorrer desvio de finalidade ou no prazo estabelecido não advier 

a realização das obras necessárias para o atendimento da finalidade prevista neste artigo, o imóvel 

será revertido ao patrimônio do município de Salvador.


